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'ES E PRIVACIDADE 

ttivo a pessoas no exercício de funções 
envolvidas em procedimentos públi-

1tos afetos ao exercício de autoridade. 
teção de dados é especialmente caro 
que todos os cidadãos devem poder 
us próprios dados pessoais. Se assim é 
mento, pode um presidente de câmara 
lico que outorgou em representação do 
) mesmo no BaseGov, por exemplo. 
tl foi concebido corno prioridade abso
a naturalmente nas estratégias portu
> de recuperação e resiliência do país, 
ie também para os Governos Locais. 
mos é como conciliar os modelos de 
rnovement of data e promover a defesa 
: que, neste terna, esta é a verdadeira 

n matéria de proteção de dados é con
dentes para a proteção de dados nos 
intervir, examinar queixas apresenta
edidas coercivas contra um responsá
>ridades nacionais para a proteção de 
outras garantias, em caso de violação 
.tcional sobre proteção de dados. Este 

as razões suficientes para a publicação 
:orno propósito assinalar o 10.2 Aniver
> Administrativo da Escola de Direito 
diretora desde 2011. 
lSSinalar a efeméride, presenteando a 
reflexão sobre a Governação Pública 
lade, deixo o meu bem-haja. 

Gualtar, 5 de janeiro de 2022 
Isabel Celeste Fonseca 
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